
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.712 - MS (2014/0013864-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VANDERLEI SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL SA 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MENÇÃO GENÉRICA A DISPOSITIVOS. SÚMULA 284/STF. I

1. O recurso especial é apelo de fundamentação vinculada e, por não se 
aplicar nessa instância o brocardo iura novit curia, não cabe ao Relator, 
por esforço hermenêutico, identificar o dispositivo supostamente violado 
para suprir deficiência na fundamentação do recurso. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido 
dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal importa 
em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.712 - MS (2014/0013864-6)
  

AGRAVANTE : VANDERLEI SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL SA 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por VANDERLEI SEVERINO DE 

OLIVEIRA contra decisão deste relator que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

tendo em vista a incidência da Súmula 284/STF.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta, em síntese, efetuou o cotejo 

analítico além de transcrever decisões proferidas por Tribunais diversos, não havendo que se 

falar em óbice da Súmula 284/STF.

Pede a reforma da decisão.

É o sucinto relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.712 - MS (2014/0013864-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VANDERLEI SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL SA 
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MENÇÃO GENÉRICA A DISPOSITIVOS. SÚMULA 284/STF. I

1. O recurso especial é apelo de fundamentação vinculada e, por não se 
aplicar nessa instância o brocardo iura novit curia, não cabe ao Relator, 
por esforço hermenêutico, identificar o dispositivo supostamente violado 
para suprir deficiência na fundamentação do recurso. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido 
dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal importa 
em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos:

"2. O recurso não merece acolhida.
É imprescindível que no recurso especial fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional sejam particularizados de forma inequívoca os 
normativos federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, 
cuidando o recorrente de demonstrar, mediante argumentação 
lógico-jurídica competente à questão controversa apresentada, de que 
maneira o acórdão impugnado teria ofendido a legislação mencionada. 
O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, ou 
que se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da 
argumentação jurídica pertinente, pelo recorrente, a fim de demonstrar o 
acerto de sua tese, configura fundamentação deficiente e não permite a 
compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. Isso porque a 
controvérsia a ser tratada no recurso especial, sob a baliza da alínea "a" do 
art. 105, inc. III, da CFRB, respeita solver discussão quanto à contrariedade 
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ou negativa de vigência perpetrada pelo tribunal a quo à legislação ou 
tratado federal em sua aplicação ao caso concreto.
O mero inconformismo não oferece os subsídios constitucionalmente 
exigidos para o julgamento do recurso especial, pois a falta de 
demonstração de possível violação de normativo infraconstitucional 
(argumentação deficiente) esvazia o sentido da controvérsia a ser dirimida 
nos termos impostos pelo art. 105, III, "a", da Constituição Federal 
(conferindo incompreensibilidade à questão), o que torna apropriada a 
aplicação, dada sua inteligência, da Súmula 284/STF.
Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal, na parte que interessa, com 
grifos nossos: 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. [...]
1. Alegação genérica, sem a indicação incisiva do dispositivo, 
supostamente, ofendido, além de não atender à técnica própria de 
interposição do recurso especial, configura deficiência de 
fundamentação. Inteligência da Súmula 284/STF.
[...]
3. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental manifestamente 
infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, 
do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgRg no Ag 1.363.434/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1/7/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. [...]
1. Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não há ofensa ao 
artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte.
2. Alegação genérica de ofensa a lei federal é insuficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do 
dispositivo considerado violado, conforme disposto na Súmula n. 
284 do STF.
[...]
(AgRg no Ag 1.041.751/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 6/4/2010, DJe 19/4/2010).
_______
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. VEÍCULO. REGULARIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA JUNTO AO 
DETRAN. DEMORA SUPERIOR A QUATRO ANOS. CULPA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. DANO MORAL. QUANTUM. RAZOABILIDADE. SÚMULA 
07/STJ.
1. A alegação genérica de violação à legislação federal, sem indicação, 
clara e precisa, da forma como os dispositivos legais foram, a seu sentir, 
violados pelo acórdão recorrido, o que, como é cediço, não dá ensejo ao 
conhecimento do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional, ante 
a flagrante deficiência recursal (súmula 284/STF).
[...]
(AgRg no Ag 1.147.743/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
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SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/9/2011, DJe 13/09/2011)

3. Também não prospera o recurso especial apresentado com fulcro na 
alínea "c" do permissivo constitucional. O banco recorrente limitou-se a 
indicar precedentes paradigmas sem, contudo, apontar qual dispositivo 
legal teria recebido interpretação divergente.
Ora, o apelo especial fundamentado no permissivo constitucional da alínea 
"c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de 
lei federal.
Nesse passo, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de 
lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado 
interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede 
própria nas razões recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial, 
atraindo, como atrai, a incidência do enunciado nº 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
Na presente hipótese, deixou o recorrente de indicar o dispositivo de lei 
federal violado ao indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com 
os requisitos de conhecimento do recurso especial.
A propósito os seguintes precedentes desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, 
na espécie, caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida 
por violada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1099762/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador Convocado do 
TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 12.5.2009, DJe 25.5.2009).
_________
DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL AO QUAL 
TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA 
POR OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO. 
PARADIGMA PROLATADO EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
(...)
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido 
dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal importa 
em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF.
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(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido. 
(REsp 1019269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado 
em 23.4.2009, DJe 18.5.2009).
________
PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – REGISTRO SINDICAL – 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ – 
HIPÓTESE QUE IMPLICARIA EM USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF 
– AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO – 
NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF.
(...)
2. Ainda que fosse competência desta Corte, melhor sorte não teria o 
recorrente, pois mesmo o recurso especial interposto pela alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal necessita de indicação de 
dispositivo federal violado para a exata compreensão da controvérsia. Não 
sendo cumprido este requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, 
pois não é possível ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência do 
verbete da Súmula 284 do STF. Precedentes.
Recurso especial não-conhecido. (REsp 211.905/MG, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 
23/10/2009).
________
4. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se."

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento agravo regimental, aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto.

Documento: 1306527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0013864-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 465.712 / MS

Números Origem:  0808918-30.2012.8.12.0001/50002  08089183020128120001  0808918302012812000150002  
8089183020128120001

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANDERLEI SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL SA
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDERLEI SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : PANAMERICANO ARRENDAMENTO MERCANTIL SA
ADVOGADO : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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